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Uso de documento falso - Histdrico escolar -
Auséncia de frequéncia no curso respectivo -
Apresentagao - Requerimento de matricula em
curso técnico de enfermagem - Crime contra a fé
publica - Art. 304 do CP - Configuragao

Ementa: Apelacdo criminal. Crime contra a fé publica.
Uso de documento falso. Histérico escolar. Dolo
presente. Delito caracterizado. Desclassificacéo para
o crime previsto no art. 301, § 1°, do Cédigo Penal.
Custas judiciais. Isencédo. Possibilidade. Réu assistido por
defensor publico.

- Néo hd cerceamento de defesa se determinada
testemunha ndo foi ouvida em razdo de ter sido
arrolada extemporaneamente.

- Para a configuragéo do delito descrito no art. 304
do Cédigo Penal, exige-se apenas a comprovacdo da



existéncia de dolo genérico, que compreende, obviamente,
a ciéncia da falsidade do documento utilizado.

- Configura-se o referido delito na situagdo em que o
agente faz uso de histérico escolar comprovadamente
falso, obtido sem a frequéncia ao curso respectivo.

- Se o agente usou efetivamente documento falso, resta
impossivel operar-se a pretendida desclassificacdo
do delito previsto no art. 304 do Cédigo Penal para o
descrito no art. 301, § 1° do mesmo diploma legal.

- Tendo o acusado sido assistido por defensor pUblico, ele
faz jus & isencdo de custas processuais.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0024.10.247672-8/001 -
Comarca de Belo Horizonte - Apelante: K.R.B. - Apelado:
Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais - Relatora:
DES.® BEATRIZ PINHEIRO CAIRES

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2° Cadmara Criminal
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em REJEITAR A PRELIMINAR E DAR PROVIMENTO
PARCIAL AO RECURSO.

Belo Horizonte, 14 de marco de 2013. - Beatriz
Pinheiro Caires - Relatora.

Notas taquigréficas

DES.® BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - Trata-se de
recurso de apelacdo interposto por K.R.B., condenada
pela Justica PUblica desta Capital & pena de 2 (dois) anos
de reclusdo e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, a
razGo unitéria de um trigésimo do saldrio minimo vigente
& época dos fatos, pela prdtica do crime previsto no
art. 304 c/c art. 297, ambos do Cédigo Penal, tendo
sido a pena privativa de liberdade substituida por duas
restritivas de direito (. 116/125).

Em suas razdes postadas as f. 109/111, a
apelante argui, preliminarmente, a nulidade do feito
por cerceamento de defesa, em virtude de ter sido
indeferido o pedido de oitiva de uma testemunha. No
mérito, pugna pela sua absolvicdo, por auséncia de
prova da materialidade ou do dolo em sua conduta.
Subsidiariamente, almeja a desclassificacdo para o delito
previsto no art. 301, § 1°, do Cédigo Penal, com a
consequente abertura de vista ao Ministério Piblico para
oferecimento da suspensdo condicional do processo, nos
termos do disposto no art. 89 da Lei 9.099/95. Por fim,
requer a isencdo de custas processuais.

Contrarrazées postadas as f. 141/144, com
argumentosvoltadosdmanutencdodasentencahostilizada.

A douta Procuradoria de Justica opinou no sentido
do conhecimento e desprovimento do recurso interposto

(. 150/157).

E o relatério.

Conheco do recurso interposto, porque presentes os
pressupostos de admissibilidade.

N&o procede a preliminar de cerceamento de
defesa, arguida sob o fundamento de néo ter sido ouvida
a testemunha A., arrolada pela defesa.

Isso porque, conforme se constata do exame da ata
de audiéncia acostada & f. 98, o indeferimento da oitiva
da aludida testemunha se deu em razdo de ela néo ter
sido arrolada em momento oportuno, qual seja quando
da apresentacdo da defesa prévia.

De fato, sendo extemporéneo o arrolamento de tal
testemunha, afigura-se incensurdvel o indeferimento do
pedido formulado pela Defesa, consistente em intimar tal
testemunha para que possa prestar depoimento.

Sendo assim, rejeito a preliminar arguida, passando
ao exame do mérito recursal.

Narra a denincia que, em 2008, nesta Capital,
a acusada K.R.B., ora apelante, fez uso de documento
publico falso.

Conforme apurado, a acusada apresentou um
documento de histérico escolar falso, que teria sido
supostamente emitido pela Escola Estadual Santa
Quitéria, localizada em Esmeraldas-MG, ao pleitear sua
matricula em um curso técnico de enfermagem na Escola
Ideal de Auxiliar e Técnico de Enfermagem, localizada
nesta Capital.

Todavia, a acgéo da ré foi percebida pela secretdria
da Escola Ideal, que desconfiou da autenticidade do
documento por ela apresentado e apurou que, na Escola
Santa Quitéria, ndo havia qualquer registro de K.R.B.

Consta, ainda, que os nomes do direfor e do
secretdrio da escola constantes do aludido documento
ndo coincidem com os profissionais que exerceram tais
funcées no ano de 2001.

Apés detida andlise dos autos, & luz das provas
coletadas, entendo, permissa venia, que o inconformismo
recursal ndo merece acolhida.

A materialidade delitiva encontra-se positivada
no boletim de ocorréncia juntado as f. 12/13, dos
documentos acostados as f. 28 e 29, bem como da
declaracdo postada & f. 34, em consonéncia com as
demais provas coligidas aos autos.

Nédo hé&, portanto, falar em auséncia de prova
da materialidade delitiva, valendo destacar que, em
declaracdo postada & f. 34, a diretora e a secretdria
da Escola Estadual Santa Quitéria atestaram que, nos
arquivos da escola, ndo consta registro de matricula
ou frequéncia relacionada a K.B., além de néo ter sido
expedido qualquer certificado de conclusdo de curso em
seu nome.

A autoria delitiva, do mesmo modo, também restou
satisfatoriamente demonstrada no conjunto probatério
produzido, n&o obstante ter a apelante afirmado que
ndo usou deliberadamente o documento falso, situacdo
em que, segundo argumenta a Defesa, afastaria o
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elemento subjetivo do tipo penal contido no art. 304 do
Cédigo Penal.

Diante da prova coletada e mormente levando-se
em consideracdo a auséncia de comprovagdo da verséo
apresentada pela apelante, tanto na fase inquisitorial
(f. 45/45-v)), quanto em juizo (. 100/101), torna-se
invidvel se acolher a alegacdo defensiva no sentido de
que o documento falso ndo foi efetivamente utilizado
pela ré.

Ocorre que, ao ser ouvida perante a autoridade
policial (f. 45/45-v.), a acusada declarou que, diante
da necessidade de concluir rapidamente o ensino médio
para se matricular em um curso técnico de enfermagem,
a partir de um nimero de telefone constante de anudncio
de jornal, entrou em contato com uma pessoa que
oferecia a realizacéo do ensino médio em 3 (trés) meses.
Assim, mesmo sem frequentar qualquer aula, a ré obteve
certificados de conclusGo de curso oriundos de duas
escolas diversas, apés pagar a quantia de R$ 100,00
(cem reaqis). A acusada, entdo, entregou os aludidos
certificados & Escola Técnica, os quais, todavia, néo
foram aceitos.

Em juizo (f. 100/101), o acusada apresentou um
relato semelhante ao fornecido na fase inquisitorial,
alegando, todavia, néo ter feito uso do documento falso,
tendo apenas o apresentado & secretdria da Escola
Técnica, com o intuito de averiguar a sua autenticidade.

Verifica-se, portanto, que, no afa de se eximir da
imputacdo que lhe foi feita, a acusada alegou néo ter
usado o documento falso a fim de ludibriar terceiros,
apresentando uma versdo inconsistente e implausivel, que
ndo encontrou o necessdrio respaldo probatério.

Ora, ndo se mostra crivel que a ré apresentasse
um histérico escolar obtido de forma completamente
irregular, sem que houvesse frequéncia a qualquer curso,
tdo somente para que a Escola Técnica, que exigia a
concluséo do ensino médio para efetivar a matricula,
atestasse a validade do documento.

E, uma vez que o Orgdo Acusatério logrou
comprovar a materialidade e a autoria do delito imputado
ao acusado, cabia & ora apelante demonstrar a ocorréncia
de fatos capazes de afastar a sua responsabilidade, o que
ndo ocorreu in casu.

Sendo assim, ndo hd falar aqui em auséncia de
dolo, valendo destacar, ainda, que a ninguém é dado
alegar desconhecer o fato de que a realizacdo do ensino
médio néo se limita ao pagamento de certa quantia em
dinheiro, sem a necessidade de frequentar qualquer aula.
Tal argumento é risivel.

Por tais razées, entendo que a conduta imputada &
apelante se adequa & figura tipica descrita no art. 304 do
Cédigo Penal, razdo pela qual deve ser mantida a douta
decis@o condenatéria.

Igualmente improcedente se mostra a pretensdo
recursal relativa & desclassificacdo do delito descrito no
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art. 304 do Cédigo Penal para o previsto no art. 301,
§ 1°, do mesmo diploma legal.

O art. 301, § 1°, do Cédigo Penal tipifica a
seguinte conduta:

Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certiddo, ou
alterar o teor de certidéo ou de atestado verdadeiro, para
prova de fato ou circunsténcia que habilite alguém a obter
cargo publico, isencdo de 6nus ou de servico de cardter
publico, ou qualquer outra vantagem.

Verifico que a agdo perpetrada pela acusada néo
se limitou a obter o documento falso, tendo havido, na
verdade, sua efetiva utilizacéo, j4 que ele foi apresentado
a uma escola técnica para a comprovacéo de concluséo
do ensino médio.

Desse modo, a conduta praticada pela ora
apelante se amolda & descricdo tipica contida no
art. 304 do Cédigo Penal, circunstancia que inviabiliza a
desclassificacdo pretendida.

Por fim, tendo a acusada sido assistida por defensor
publico, concedo a ela a isencdo de custas processuais.

Pelo exposto, rejeito a preliminar arguida e dou
provimento parcial ao recurso interposto, tGo somente
para isentar a apelante das custas processuais.

Votaram de acordo com a Relatora os Desembar-
gadores RENATO MARTINS JACOB e NELSON MISSIAS
DE MORAIS.

Sumula - REJEITARAM A PRELIMINAR E DERAM
PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.



